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PARECER JURÍDICO Nº 043/2021 

 

PROJETO DE LEI Nº 033/2021  

PROCESSO: 043/2021 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

 

Ementa: Direito Financeiro. Abertura crédito especial para 

prosseguimento de obra de pavimentação e drenagem. 

Reequilíbrio Econômico e financeiro. Alteração do PPA e da 

LDO no exercício de 2021. Possibilidade. 

 

I - RELATÓRIO 

A Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de Vila Pavão recebe para análise e 

emissão de parecer o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Poder Executivo, que dispõe 

sobre abertura de crédito especial e inclui item no PPA e LDO. O Projeto de Lei está 

devidamente instruído com a Mensagem. 

Feitas tais considerações, manifestamo-nos. 

 

II – ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente destacamos que o parecer jurídico tem por objetivo uma análise técnica 

de suas disposições, ou seja, se as mesmas respeitam as exigências constitucionais e legais, 

remanescendo aos Vereadores o estudo sobre a viabilidade no que tange ao interesse 

público. 

Preliminarmente o referido Projeto de Lei visa autorizar o Poder Executivo Municipal 

a alterar os anexos do PPA e LDO para o exercício de 2021 abrindo crédito especial de R$ 

43.601,42 (quarenta e três mil seiscentos e um reais e quarenta e dois centavos) destinados à 

obra de pavimentação e drenagem da Rua Rodolfo Magewiski/ Trevo com a Rua Leopoldo 

Ramlow do Município de Vila Pavão, decorrente do reequilíbrio econômico financeiro, 

decorrente do aumento do valor do insumo.  

Cumpre destacar que no início deste ano foi realizado o primeiro termo aditivo ao 

Contrato, tendo em vista que no projeto inicial não foi previsto que o local compreenderia a 

dificuldade de manobras dos caminhões naquele trajeto o que acarretou alteração do projeto 

inicial e aumento do importe de R$ 31.059,10 (trinta e um mil  e cinquenta e nove reais e dez 

centavos). 

 

II.I Do reequilíbrio econômico financeiro 
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A questão afeta ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo está 

previsto na Constituição da república, conforme depara-se no inciso XXI, do art. 37:  

 

Art. 37 (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

 

Abstrai-se do referido dispositivo que o equilíbrio da equação econômico-financeiro é 

considerado elemento essencial do contrato administrativo, por ser mecanismo apto a manter 

as condições efetivas da proposta, constitucionalmente garantido ao particular contratado 

quando ocorrer risco de prejuízo por eventos futuros, incertos e excepcionais.  

Portanto trata-se de uma característica essencial do contrato administrativo 

reconhecida pela própria Constituição no art. 37, inciso XXI não podendo ser elidida quando o 

caso atender ao exigido pela lei. A possibilidade de revisão do contrato também está prevista 

na Lei de Licitações e Contratos, veja-se:  

 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

justificativas, nos seguintes casos: (...)  

II - por acordo das partes: (...)  

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração 

da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores 

ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (...) § 6 o Em havendo 

alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial.  

 

No que pertine ao tema, interessante colacionar conceitos proferidos por ilustres 

doutrinadores. Celso Antônio Bandeira de Mello assim assevera:  

͞...à oà eƋuilíďƌioà fiŶaŶĐeiƌoàéà aà ƌelaçãoàdeà igualdadeà foƌŵada,à deà uŵà lado,à pelasà
obrigações assumidas pelo contratante no momento do ajuste e, de outro lado, 

pelaàĐoŵpeŶsaçãoàeĐoŶôŵiĐaàƋueàlheàĐoƌƌespoŶdeƌĄ.͟ 
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Acerca da mesma matéria, Marçal Justen Filho expõe:  

 

͞UŵaàvezàveƌifiĐadoàoàƌoŵpiŵeŶtoàdoàeƋuilíďƌioàeĐoŶôŵiĐo-financeiro, o particular 

deve provocar a Administração para adoção das providências adequadas. Inexiste 

discricionariedade (...) Deverá examinar-se a situação originária (à época da 

apresentação das propostas e a posterior. Verificar-se-á se a relação original entre 

encargos e remuneração foi afetada. Em caso positivo, deverá alterar-se a 

ƌeŵuŶeƌaçãoàdoàĐoŶtƌatadoàpƌopoƌĐioŶalŵeŶteàăàŵodifiĐaçãoàdosàeŶĐaƌgos.͟à 
(...)  

͞ExisteàdiƌeitoàdoàĐoŶtƌatadoàdeàexigiƌàoàƌestaďeleĐiŵeŶtoàdoàeƋuilíďƌioàeĐoŶôŵiĐo-

financeiro do contrato, se e quando vier a ser rompido. Se os encargos forem 

ampliados quantitativamente, a situação inicial estará modificada (...) Significa que 

a Administração tem o dever de ampliar a remuneração devida ao particular 

proporcionalmente à majoração dos encargos verificada. Deve-se restaurar a 

situação originária, de molde que o particular não arque com encargos mais 

onerosos e perceba a remuneração originariamente prevista. Ampliados os 

encargos, deve-se ampliar proporcionalmente a remuneração. A regra foi 

expressamente consagrada no art. 58, § 2°, a propósito de modificação unilateral 

do contrato, mas se aplica a qualquer evento que afete e equação econômico-

fiŶaŶĐeiƌo.͟à 
 

Destaca-se que a regra ora discutida é que a relação encargo-remuneração que deve 

ser mantida durante toda a execução do contrato, assegurando-se ao contratado o direito da 

relação inicialmente estabelecida.  

O equilíbrio econômico financeiro é a relação que se estabelece entre o conjunto de 

encargos impostos ao particular (entrega, recebimento provisório, recebimento definitivo, 

tecnologia, pessoal, frete, encargos fiscais, etc.) e a remuneração pelo objeto contratado, 

devendo ser mantido durante toda execução contratual, o percentual de lucro ou perda 

definido pelo licitante, quando da apresentação de sua proposta na licitação. Importante 

esclarecer que, para que exista o direito ao restabelecimento de referido equilíbrio, faz-se 

necessário que ocorra algum fato, posterior à proposta, que venha a agravar qualquer uma 

das partes contratantes, nos exatos termos do art. 65 da Lei de Licitações e contratos.  

Neste sentido, a proposta inexequível não seria razão para ocorrer à promoção do 

restabelecimento, da mesma maneira, não poderá dar ensejo ao restabelecimento, a omissão 

de encargos incidentes sobre o objeto contratado, quando da proposta.  

A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da relação contratual é um direito 

das partes, uma vez que, sempre quando os encargos do contratado forem ampliados ou 

diminuídos a situação original na proposta estará modificada, cabendo o restabelecimento do 

contrato por meio de aditamento. 
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Contudo nos cabe à análise da viabilidade legal, o que nos faz remeter às dotações 

orçamentárias vigentes para absorver tal despesa, assim sendo, no corpo do próprio projeto 

de lei, é informado de que a abertura do referido crédito especial advirão da Reserva de 

Contigência, conforme art. 2º do Projeto de Lei, não gerando qualquer impacto aos cofres 

públicos, por não aumentar as despesas orçamentárias.  

 

Cumpre salientar que caberá aos Vereadores verificar se os valores referentes à rubrica 

indicada estão desvinculadas de qualquer projeto federal ou estadual, bem como se há 

razoabilidade no valor exigido para que ocorra o equilíbrio econômico financeiro, a fim de que 

possam ser remanejados para a abertura de crédito especial. Ademais, deverá cumprir as 

exigências da Lei 4.320/64 em especial os arts. 41, 42 e 43. 
  

Quanto à urgência especial solicitada, abstemo-nos de qualquer pronunciamento a 

respeito, por ser questão de ordem unicamente de conveniência e oportunidade, sem 

qualquer conotação jurídica.  

 

III - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, ultrapassadas as ressalvas acima expostas, a Procuradoria Jurídica 

opina pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ora 

examinado. 

A emissão de parecer por esta Procuradoria Jurídica não substitui o parecer das 

Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do povo e 

constituem-se em manifestação efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião 

jurídica não tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos 

membros desta Casa. 

É o parecer, salvo melhor juízo das Comissões Permanentes e do Plenário desta Casa 

Legislativa. 

 

Vila Pavão/ES, 31 de maio de 2021. 

 

 

MARCELA SEIDEL ALBUQUERQUE 
Procuradora Jurídica – Matrícula n° 00095 

Advogado OAB/ES 15.328 
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